
PROVA - 2ª FASE - 37º EXAME

DIREITO DO TRABALHO

Prof. Maria Rafaela

PEÇA PRÁTICO PROFISSIONAL
A peça correta é CONTESTAÇÃO. A questão tem relação com a ilegitimidade passiva de um dos sócios e é
nessa linha que deve ser feita a redação da defesa. Por isso, em sede preliminar (e reiterado no mérito) deve
sustentar a ilegitimidade passiva ad causam a exclusão do ex- sócio Jorge Machado, com o argumento de que
ele não faz mais parte da sociedade
sociedade há mais de dois anos da averbação da alteração do contrato social, nos termos do Art. 10-A da CLT,
com a consequente extinção do feito, sem resolução do mérito, em relação a ele, conforme o Art. 485, inciso
VI, do CPC. Reitere que a averbação foi devidamente regular gerando efeitos jurídicos.
A parte processual de pedido de redesignação da audiência deve ser feita, até pela impossibilidade do cliente
comparecer e não ser prejudicado com uma revelia. Deve alegar que não houve o interstício mínimo de cinco
dias entre a notificação e a audiência, como exige o Art. 841 da CLT.
Ao entrar no mérito, deve-se argumentar os seguintes pontos, em nome do princípio da impugnação
especificada dos fatos: 1) pedir a improcedência do pedido de adicional de transferência, pois o autor não foi
tecnicamente
transferido, já que não houve mudança de domicílio, conforme o Art. 469 da CLT. Enfatizar que não houve
mudança territorial exigida por lei. 2) pedir a improcedência das horas in itinere, pois revogado pela Reforma
Trabalhista e que o tempo de deslocamento entre a residência e o posto de trabalho não é mais considerado
tempo à disposição do empregador, na forma do Art. 58, § 2º, da CLT 3) pedir a improcedência do pedido de
intervalos equivalentes ao digitador, pois o reclamante confessou expressamente não realizava cálculos,
tampouco digitava de forma contínua, razão pela qual improcede o pedido na forma do Art. 72 da CLT e da
Súmula 346 do TST. Afirmar que não havia habitualidade na prestação dessa atividade narrada na inicial,
desconfigurando qualquer pedido com equiparação a digitador., não sendo este o objetivo do contrato de
trabalho. 4) pedir a improcedência do pedido de diferença salarial por acúmulo de função, já que a atividade
de primordial do autor era realizar inventários e inserir dados nos programas de informática, não havendo na
sua atividade a função de digitador, estando as atividades inseridas na sua função, conforme Art. 456,
parágrafo único, da CLT. Alegar que não existia qualquer descompasso com as funções desempenhadas
principais e que a jurisprudência do TST não confere acúmulo de função quando se trata de atividades
complementares que não destoam da função principal. Deverá ser formulado o pedido de honorários
advocatícios na forma do art. 791-A da CLT. A peça não deveria ser assinada e deve constar apenas data e a
palavra “advogado”. Perceba que o direcionamento da peça deve ser na Vara do RJ apontada na questão.

QUESTÕES:
QUESTÃO 01
Comentários: A questão versa sobre férias. Logo, o candidato deve estar atento ao disposto na CLT. A) O
fracionamento realizado é inválido, porque a CLT determina que no caso de as férias serem aproveitadas em
3 períodos, 1 deles não pode ser inferior a 14 dias, conforme o Art. 134, § 1º, da CLT. Na questão, houve
apenas aproveitamento de 10 dias. Assim, esse contrato não tem validade jurídica, ensejando o pagamento
regular das férias em dobro. B) Com a Reforma Trabalhista, os valores da petição inicial quanto aos pedidos



devem ser todos liquidados. Percebe-se que, no caso em apreço, o advogado do autor não fez a apresentação
dos valores. Assim, na contestação, deve o advogado apresentar uma preliminar, baseando-se na inépcia do
pedido, pois não obedecida a CLT: Art. 840, §§ 1º ou 3º, da CLT. Obs: não se ganha pontos na transcrição dos
dispositivos, bastando indicá-los.

QUESTÃO 02
Comentários: A questão versa sobre direito coletivo do trabalho. Logo, o candidato deve estar atento ao
disposto na CLT. A) Como as partes não tiveram um consenso entre si, não resta outra alternativa que
instaurar o dissídio coletivo no prazo legal de 60 dias que antecedem o termo final da norma em vigor,
conforme o Art. 616, § 3º, da CLT B) As férias são direitos que fazem parte do patamar civilizatório mínimo,
razão pela qual seu número de dias legais e suas situações de venda de férias (abono), remuneração (o terço
constitucional) e, ainda, a quantidade de dias que podem ser fracionados. Assim, o legislador não permite a
negociação por convenção ou acordo coletivo de trabalho e isso se apresenta no Art. 611-B, inciso XI, da CLT,
deverá ser alegado que expressamente afirma ser vedado à norma coletiva dispor acerca da redução do
número de dias de férias.

QUESTÃO 03:
Comentários: A questão versa sobre direito coletivo do trabalho. Logo, o candidato deve estar atento ao
disposto na CLT e a jurisprudência do TST. A) A sociedade empresária deverá dirigir requerimento de efeito
suspensivo ao recurso ordinário ao tribunal, ao relator, ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal
recorrido, na forma da Súmula 414, inciso I, do TST, alegando o prejuízo financeiro que o bloqueio pode
ocasionar no desempenho da atividade empresarial e no cumprimento de obrigações trabalhistas com os
demais funcionários: Súmula nº 414 do TST MANDADO DE SEGURANÇA.TUTELA PROVISÓRIA CONCEDIDA
ANTES OU NA SENTENÇA I – A tutela provisória concedida na sentença não comporta impugnação pela via do
mandado de segurança, por ser impugnável mediante recurso ordinário. É admissível a obtenção de efeito
suspensivo ao recurso ordinário mediante requerimento dirigido ao tribunal, ao relator ou ao presidente ou
ao vice-presidente do tribunal recorrido, por aplicação subsidiária ao processo do trabalho do artigo 1.029, §
5º, do CPC de 2015. B) O prazo de contrarrazões é o mesmo do recurso, portanto de 8 dias, na forma do Art.
900 da CLT. Mesmo ofertando recurso, será intimado para contrarrazoar o recurso da parte adversa.

QUESTÃO 04:
Comentários: A questão versa sobre execução trabalhista, bastando a análise da CLT para resolver. A) O
recurso a ser interposto pelo exequente é o agravo de petição, porque a decisão foi tomada no bojo de uma
execução, na forma do Art. 897, alínea a, da CLT. Veja que na execução, temos um recurso específico e se
chama AGRAVO DE PETIÇÃO, no prazo de oito dias úteis da intimação da decisão. B) A tese a a ser apontada
ao juiz é de que a prescrição intercorrente para se configurar exige a paralisação do processo por 2 anos,
conforme o Art. 11-A da CLT. No caso em comento, a questão versa que o processo permaneceu paralisado
por 1 ano e, portanto, não comporta prescrição intercorrente, devendo a execução prosseguir no seu trâmite
regular.
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